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	CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
Estado do Paraná


EMENDA Nº_41_ _AO

SUBSTITUTIVO Nº 01 AO

PROJETO DE LEI Nº 265/2010

(ADITIVA)

Acresça-se ao corpo do Substitutivo nº 01 ao Projeto de Lei nº 265  os seguintes artigos – a serem numerados na redação final, – criando a Comissão Permanente de Avaliação de Imóveis e de Preços Públicos:

Art.  .....  Fica criada a Comissão Permanente de Avaliação de Imóveis e de Preços Públicos, para fixação dos preços publico referentes a imóveis e outras solicitações do Poder Executivo ou de terceiros.

Art. .....  O uso de imóveis municipais autorizados, permitidos ou concedidos pelo Poder Público será remunerado através de preço público, fixado nos termos desta lei, reajustado anualmente pela Comissão Permanente de Avaliação de Imóveis e de Preços Públicos 

Parágrafo único. Exclui-se das atribuições desta Comissão a avaliação para fins tributários.

Art. .....  Os preços públicos aqui tratados serão inicialmente fixados pela Comissão Permanente de Avaliação de Imóveis e de Preços Públicos nomeada pelo Prefeito, constituída por 6 (seis) membros, indicados da seguinte forma e após as indicações nomeados por decreto municipal:

I – 1 (um) Técnico avaliador – servidor de carreira com conhecimento das técnicas de avaliação e que será designado exclusivamente para esta função

II – 1 (um) Técnico em cadastro imobiliário – servidor de carreira com experiência em cadastro imobiliário do município de Londrina.

III – 1 (um) Técnico servidor de carreira da Secretaria de Governo ;

IV – 1 (um) representante da SINCIL com experiência em avaliação;

V – 1 (um) representante da OAB; e

VI – 1 (um) representante da Câmara de Vereadores.
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§ 1º A Comissão, que será presidida pelo representante da Secretaria de Governo, deliberará com a presença de, no mínimo, 06 (seis) de seus membros, sendo que todos deverão assinar os laudos de avaliação.

§ 2º  o Prefeito após analise e assinatura dos membros homologará o parecer da Comissão.

Art. ..... São   atribuições   da   Comissão Permanente de Avaliação de  Imóveis e de Preços Públicos:

I – avaliar os imóveis pertencentes ao patrimônio público municipal, passíveis de alienação, doação ou permuta;

II – avaliar os imóveis particulares para fins de aquisição pelo Poder Público ou desapropriação amigável;

III – avaliar as áreas urbanas remanescentes de obra pública ou resultantes de modificação de alinhamento, para alienação aos proprietários lindeiros;

IV – fixar os preços públicos a serem pagos por particulares que se utilizarem de bens do patrimônio público municipal, sendo neste caso cobrada taxa publica;

V – verificar a compatibilidade do valor do locatÍcio pretendido pelo proprietário em relação ao mercado imobiliário local, tratando-se de locação de imóveis particulares pelo Poder Público, bem como em suas revisões;

VI – avaliar os bens públicos em geral, passíveis de licitação por leilão ou para doação às entidades de assistência social.

Art. .....  Para fins de fixação dos preços públicos a serem pagos por particulares que se utilizarem de bens do patrimônio público, na forma do inciso IV do artigo anterior, a Comissão Permanente de Avaliação de Imóveis e de Preços Públicos levará em consideração os seguintes critérios e fontes normativas.
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I – o preço praticado pelo mercado imobiliário, mediante pesquisas em imobiliárias, avaliadores e demais profissionais idôneos e inscritos no cadastro de atividades do Município de Londrina;

II – normas técnicas de avaliação previstas pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas);

III – a localização do imóvel e o estado de conservação de suas edificações e benfeitorias; 

IV – a finalidade da autorização, permissão ou concessão de uso, ou seja, o tipo e a dimensão do comércio ou atividade a ser desempenhada no local.

V – Jornais e periódicos de no máximo 3 (três) meses da data da avaliação. 

Art. ..... Os preços públicos, atualizados na forma do disposto no artigo anterior, serão imediatamente cobrados dos usuários atuais de imóveis municipais, prevalecendo o interesse público das contratações.

Art. .....  O uso de bens públicos municipais por entidades que não visem lucro e por prazo inferior a 30 (trinta) dias será isento do pagamento de preços públicos, desde que autorizados pelo chefe do executivo;

Art. .....  A cessão gratuita de prédio público somente será permitida por lei específica, ficando mantidas as leis em vigor que autorizam a concessão da gratuidade.

Art .....  Cabe ao presidente da Comissão presidir, orientar ou ordenar e supervisionar os trabalhos da comissão, convocar e presidir as reuniões, representar a comissão, convocar membros de apoio sendo a mesma proporção da composição, distribuir expedientes a comissão e solicitar através dos secretário quando necessários auxiliar ou técnico para assessorar os membros da comissão.
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Art  ..... alem das assinaturas ou voto em aparte deverá constar do laudo de avaliação os seguintes parâmetros:

a) Identificação do solicitante 

b) Finalidade e objetivo do laudo 

c) Identificação e caracterização do bem avaliando, conforme item norma da ABNT, com a indicação da data da vistoria 

d) Indicação da(s) metodologia(s) utilizada(s) conforme norma ABNT 

e) Diagnóstico de mercado - relatado noticiando data pag de paradigmas. 

f) Especificação da avaliação – indicar a especificação atingida em relação à fundamentação e precisão.

g) Apresentação do tratamento dos dados, detalhamento dos cálculos e justificativas sobre o resultado adotado; 

h) Resultado da avaliação e sua data de referência; 

i) Qualificação completa e assinatura do responsável pela avaliação. 

SALA DAS SESSÕES,  30 de novembro de 2011.

JOEL GARCIA

VEREADOR

